(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 00018

Em julho de 2011, Rufus, taxista, adquiriu um automével seminovo, obrigando-se perante Jonas, vendedor, a pagar o preco em 30 (trinta) prestagdes mensais
de R$ 2.000,00 (dois mil reais). No contrato de compra e venda, constou expressamente que o atraso de mais de 5 (cinco) dias no pagamento de qualquer das
parcelas provocaria a resolugdo automatica do contrato, com a perda das parcelas pagas. Em novembro de 2013, Rufus, enfrentando dificuldade financeira,
deixou de efetuar o pagamento da parcela devida. Passados 12 (doze) dias do vencimento, Rufus oferece a Jonas dois rel6gios no valor de R$ 1.000,00 cada
um. Jonas recusa a oferta e propde, em seguida, acao judicial de resolu¢éo do contrato, com pedido liminar de busca e apreenséo do veiculo.

Responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.

A) A acéo de resolugdo do contrato deve ter seu pedido julgado procedente?

B) Jonas é obrigado a aceitar os relégios?
Resposta #000814

Por: Nayara De Lima Moreira Antunes 14 de Margo de 2016 as 19:12

A) Aplica-se a situagdo em tela a teoria do adimplemento substancial, criada pela doutrina e aceita pela jurisprudéncia patria com o escopo de preservar 0s
contratos. O contrato de compra e venda, realizado em julho de 2011, previa o pagamento em 30 parcelas mensais e sucessivas. Proximo ao fim da avenca,
ja em novembro de 2013, faltando menos de 10% das parcelas para cumprimento total da obrigacdo, Rufus quedou-se em débito. Nesse panorama, sendo
minimo o inadimplemento, ndo se pode resolver o contrato, retirando o bem do devedor, sob pena de enriquecimento sem causa de Jonas. O pedido de
resolucéio do contrato, por consequéncia, sera improcedente. A obrigagdo de pagar o restante do débito, mesmo afastada a possibilidade de resolucéo do
contrato, deve-se ressaltar, persistira.

B) Trata-se o caso de dagdo em pagamento, que depende do consentimento do credor, nos termos do art. 356 do Cdédigo Civil. Vale destacar, além disso,
que conforme prevé o art. 313 do mesmo Diploma, o credor ndo é obrigado a receber prestacdo diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa. Assim,
JOnas néo é obrigado a receber os reldgios.

Corregéo #000464

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 14 de Marco de 2016 as 21:59
Boa resposta, muito bem escrita e abordou todos os pontos pedidos no comando da questé&o.
Espelho para conferéncia:

http://www.jurisway.org.br/provasoab/oab2aetapa.asp?id_questao=396

Resposta #001341

Por: JULIO CESAR PIOLI JUNIOR 16 de Maio de 2016 as 00:30

a) De acordo com o art. 475 do CC, a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolucdo do contrato. Todavia, de acordo com a jurisprudéncia do STJ,
acompanhada da doutrina majoritaria, nos casos em que a obrigacéo tiver sido quase toda cumprida (casos de mora de pouca relevancia), ndo cabera a
extingdo do contrato, mas apenas outros efeitos juridicos, visando sempre & manutengdo da avenga. Tal entendimento foi o que se convencionou chamar de
“teoria do adimplemento substancial”. O escopo da aludida teoria é justamente fazer preponderar a fungéo social do contrato e o principio da boa-fé objetiva,
de modo a aplicar o art. 475 do CC a luz da proporcionalidade.

A presente questdo amolda-se exatamente aos casos de inadimplemento é minimo, uma vez que foram pagas 28 de 30 parcelas. Desse modo, plenamente
aplicavel a teoria do adimplemento substancial, portanto, néo justifica a incidéncia da resolucéo contratual (art. 475 do CC) requerida, impondo-se a
improcedéncia dos pedidos iniciais, inclusive o indeferimento da medida liminar de busca e apreenséo.

b) Dispde o art. 313 do CC que o credor nédo é obrigado a receber prestacéo diversa da que Ihe é devida, ainda que mais valiosa.
Por seu turno, o art. 356 do CC/02 apregoa que o credor pode consentir em receber prestacdo diversa da que lhe é devida.

Do exposto, vé-se que a aceitagédo de prestacéo diversa da que é devida ao credor consubstancia faculdade deste. Desse modo, Jonas néo é obrigado a
aceitar os relégios, uma vez que trata-se de prestacéo diversa da que |lhe é devida.



Correcgéo #000844

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 21 de Junho de 2016 as 18:24

Muito boa resposta Julio! Atendeu ao que a banca queria e ficou muito bem redigida. Ndo possuo mais nada a observar quanto & sua resposta.
Padrédo de Resposta/ Espelho de Correcéo

A) Nao. Como, em novembro de 2013, ja terdo sido pagas 28 das 30 parcelas, aplica-se aqui a teoria do adimplemento substancial. Tal teoria, embora
ndo encontre expresso acolhimento no Cédigo Civil, j& se encontra sedimentada na jurisprudéncia. O adimplemento substancial impede o exercicio do
direito de resolugéo, por ser abusivo nas hipoteses em que o débito em aberto é pouco significativo diante da parcela da obrigacéo ja adimplida.

B) N&o. Jonas ndo é obrigado a aceitar os relogios. Trata-se de dagdo em pagamento, instituto que néo prescinde do consentimento do credor (Codigo
Civil, Art. 356). Jonas pode continuar cobrando a divida, estando impedido apenas de promover a resolucéo do contrato, medida excessivamente gravosa
diante do percentual representado pelo inadimplemento.

Resposta #000119

Por: Eric Marcio Fantin 6 de Dezembro de 2015 as 15:34

N&o. A acgdo de resolucdo do contrato ndo deve ser julgada procedente. Faltando apenas 3 parcelas para cumprimento integral do contrato, aplica-se, ao
caso, a teoria do adimplemento substancial. Para esta teoria, a inadimpléncia minima nédo pode ser causa de rescisdo contratual, em respeito ao principio da
manutengado do contrato.

Jonas ndo é obrigado a aceitar os relégios como pagamento. Aplica-se, neste caso, a disposigédo do art. 313 do CC.
"Art. 313. O credor n&o é obrigado a receber prestacéo diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa."

Por fim, esclareca-se que ndo é o caso de modificacdo contratual por onerosidade excessiva. A mera dificuldade financeira de uma das partes nédo é
suficiente para revisdo do contrato.

Correcédo #000369

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 7 de Marco de 2016 as 20:39
Excelente resposta, abordou todos os quesitos pedidos.
Para fins de consulta, segue o padrédo de resposta da banca:

http://www.jurisway.org.br/provasoab/oab2aetapa.asp?id_questao=396

Resposta #000395

Por: Juliana Chaves 2 de Fevereiro de 2016 as 00:06

Regra geral, de acordo com o art. 475 do CC "a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolugdo do contrato, se ndo preferir exigir-lhe o
cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenizagéo por perdas e danos".

Todavia a doutrina e a jurisprudéncia tém admitido a aplicacédo da teoria do cumprimento substancial da obrigacédo, a fim de preservar o contrato antes
entabulado.

A teoria do adimplemento substancial, com base nos principios de boa fé objetiva e fungdo social desempenha pelos contratos, tende a limitar certos direitos
do credor, sobretudo, quando a manutengédo do contrato representa maior beneficio do que a sua resolucéo.

Nesse sentido, diante do caso apresentado, em virtude do cumprimento substancial da obrigacéo assumida pelo devedor, perde o credor seu direito de
rescindir o contrato, devendo seu pedido ser julgado improcedente, mantendo-se, todavia, seu direito de buscar as prestagées nao cumpridas, podendo
ajuizar acéo de cobranca para tanto.

Correcédo #000843

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 21 de Junho de 2016 as 18:08

Juliana, faltou vocé responder o segundo item. Quanto ao primeiro, creio que atendeu ao que banca queria. Sempre procure responder a questdo na
ordem que a questao pede, pra ndo esquecer de colocar nada ;)

Padréo de Resposta / Espelho de Correcao

A) N&do. Como, em novembro de 2013, ja terdo sido pagas 28 das 30 parcelas, aplica-se aqui a teoria do adimplemento substancial. Tal teoria, embora
ndo encontre expresso acolhimento no Cédigo Civil, j& se encontra sedimentada na jurisprudéncia. O adimplemento substancial impede o exercicio do
direito de resolugéo, por ser abusivo nas hipéteses em que o débito em aberto é pouco significativo diante da parcela da obrigacéo ja adimplida.



B) N&o. Jonas nédo é obrigado a aceitar os relégios. Trata-se de dagdo em pagamento, instituto que nédo prescinde do consentimento do credor (Cédigo
Civil, Art. 356). Jonas pode continuar cobrando a divida, estando impedido apenas de promover a resolugdo do contrato, medida excessivamente gravosa
diante do percentual representado pelo inadimplemento.

Correcédo #000166

Por: Eric Méarcio Fantin 2 de Fevereiro de 2016 as 17:14

Excelente resposta, muito bem fundamentada. Frases e paragrafos bem delienados, tornando a leitura fluida. S6 nédo levou a nota maxima por nao ter
respondido o item B, sobre o fato de o credor ter que aceitar, ou ndo, os reldgios.

Sobre o tema, segue decisdo do STJ:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. (...)

()

5. O fato de ter sido ajuizada a acdo de busca e apreensao pelo inadimplemento de apenas 1 (uma) das 24 (vinte e quatro) parcelas avencadas pelos
contratantes ndo é capaz de, por si s6, tornar ilicita a conduta do credor fiduciario, pois ndo ha na legislacédo de regéncia nenhuma restri¢éo a utilizacéo
da referida medida judicial em hip6teses de inadimplemento meramente parcial da obrigacao.

6. Segundo a teoria do adimplemento substancial, que atualmente tem sua aplicacdo admitida doutrinaria e jurisprudencialmente, ndo se deve acolher a
pretensdo do credor de extinguir o negécio em razéo de inadimplemento que se refira a parcela de menos importancia do conjunto de obrigacdes
assumidas e ja adimplidas pelo devedor.

7. A aplicagdo do referido instituto, porém, ndo tem o condéo de fazer desaparecer a divida ndo paga, pelo que permanece possibilitado o credor
fiduciario de perseguir seu crédito remanescente (ainda que considerado de menor importancia quando comparado a totalidade da obrigag&o contratual
pelo devedor assumida) pelos meios em direito admitidos, dentre os quais se encontra a prépria agéo de busca e apreenséo de que trata o Decreto-Lei n®
911/1969, que néo se confunde com a acéo de rescisdo contratual - esta, sim, potencialmente indevida em virtude do adimplemento substancial da
obrigacéo.

8. Recurso especial provido para, restabelecendo a sentencga de primeiro grau, julgar improcedente o pedido indenizatério autoral.

(REsp 1255179/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 18/11/2015)

Resposta #000717

Por: Claudio Weliton Shalon 7 de Margo de 2016 as 20:27
A. Nao. O pagamento da maioria das parcelas, ndo permiti, por se tornar abusivo nas hipéteses em que o débito em aberto é insignificante diante da
parcela da obrigagéo ja adimplida.

b) Jonas nédo é obrigado a aceitar os relégios, conforme artigo 313 do cédigo civil, ndo é obrigado a receber prestagao divergente do contratado.

Correcgéo #000382

Por: Eric Mércio Fantin 8 de Margo de 2016 as 19:26

Apesar de correta, a resposta ndo possui fundamentagdo suficiente quanto ao item A. Nesse enunciado, faz-se necessaria a citagéo do teoria do
adimplemento substancial. Dessa forma, néo sera possivel a resolugédo do contrato, mas apenas a execugéo das parcelas devidas.

A Redacgé&o também deve ser melhor formatada.
Sobre o tema, segue deciséo do STJ:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. (...)

()

5. O fato de ter sido ajuizada a acao de busca e apreensao pelo inadimplemento de apenas 1 (uma) das 24 (vinte e quatro) parcelas avencadas pelos
contratantes ndo é capaz de, por si s6, tornar ilicita a conduta do credor fiduciario, pois ndo ha na legislacédo de regéncia nenhuma restri¢éo a utilizagéo
da referida medida judicial em hip6teses de inadimplemento meramente parcial da obrigagao.

6. Segundo a teoria do adimplemento substancial, que atualmente tem sua aplicacdo admitida doutrinaria e jurisprudencialmente, ndo se deve acolher a
pretensdo do credor de extinguir o negécio em razéo de inadimplemento que se refira a parcela de menos importancia do conjunto de obrigagdes
assumidas e ja adimplidas pelo devedor.

7. A aplicagédo do referido instituto, porém, ndo tem o condéo de fazer desaparecer a divida ndo paga, pelo que permanece possibilitado o credor
fiduciario de perseguir seu crédito remanescente (ainda que considerado de menor importancia quando comparado a totalidade da obrigagao contratual
pelo devedor assumida) pelos meios em direito admitidos, dentre os quais se encontra a prépria agéo de busca e apreenséo de que trata o Decreto-Lei n®
911/1969, que nao se confunde com a acao de rescisdo contratual - esta, sim, potencialmente indevida em virtude do adimplemento substancial da
obrigacé&o.

8. Recurso especial provido para, restabelecendo a sentenga de primeiro grau, julgar improcedente o pedido indenizatério autoral.

(REsp 1255179/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 18/11/2015)

Corregéo #000370

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 7 de Marco de 2016 as 20:56



Sua resposta esta boa, mas quanto ao item a, faltou mencionar a teoria do adimplemento substancial. De um pouco de atengdo a linguagem juridica
também e procure fundamentar bem suas respostas, pois a propria banca traz que a mera mencao aos artigos nao sera pontuada. Segue o padréo de
correcdo da banca:

http://www.jurisway.org.br/provasoab/oab2aetapa.asp?id_questao=396

Resposta #001461

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 31 de Maio de 2016 as 13:31

A) Verifica-se no caso em tela que foram pagas ao menos 27 parcelas entre as 30 totais previstas no contato, tendo o comprador integralizado grande parte
do valor do bem. Logo, a busca e apreensao trataria-se de medida extremamente gravosa ante o tamanho do débito. Enseja-se pois, a aplicagdo da Teoria
do Adimplemento Substancial, que, apesar de ndo constar em previsdo expressa no Cédigo Civil, encontra largo respaldo na Jurisprudéncia Patria. Logo, o
vendedor pode imprimir meios para a cobranga do bem, porém sua acéo para resolucdo do contrato e busca e apreensdo do bem devera ser julgada
improcedente.

B) O credor ndo é obrigado a aceitar recebimento de forma diversa da pactuada. O caso trazido retrata uma dacdo em pagamento, prevista no artigo 356 do
Cadigo Civil. Tal situacéo seria possivel, desde que o credor concordasse expressamente. Ndo sendo os relégios de seu interesse, o devedor ndo podera
fazer a dacéo.

Art. 356. O credor pode consentir em receber prestacdo diversa da que lhe é devida.

Resposta #003027

Por: Naiane Pancinha Godolphim 25 de Setembro de 2017 as 13:37

a) Atentando-se a fungéo social dos contratos (art. 421 do Cédigo Civil), ante a busca da preservacéo da autonomia privada e da conservagdo do negécio
juridico, doutrina e jurisprudéncia adotam a Teoria do Adimplemento Substancial, segundo a qual ndo se resolve o contrato na hipétese de ser minimo o
inadimplemento, sob pena de enriquecimento ilicito do credor. A doutrina acrescenta, ainda, a existéncia de dois filtros: um objetivo (valor devido) e um
subjetivo (comportamento das partes no processo contratual). Assim, considerando que Rufus pagou quase a totalidade das prestacdes e que no decorrer de
mais de dois anos sempre honrou com a sua obrigagdo, a acao de resolug¢éo do contrato deve ser julgada improcedente.

b) Jonas néo é obrigado a aceitar os rel6gios, conforme preceitua o art. 313 do CC - "O credor néo é obrigado a receber prestacéo diversa da que lhe é
devida, ainda que mais valiosa".Caso consentisse, estar-se-ia diante do instituto da dagéo em pagamento (art. 356 do CC).

Resposta #003413

Por: DANILO ALVES DA SILVA 11 de Novembro de 2017 as 05:31

A acdo deve ser Julgada improcedente, tendo em vista que mais de noventa por cento do Contrato ja fora pago, se aplicando a hipétese a famigerada teoria
do adimplemento substancial, ndo sendo razoavel a perda do bem em desfavor de Rufus.

Por forga legal, ndo é dever de Jonas aceitar prestacédo diversa da que lhe é devida, tendo como embasamento o Cédigo Civil brasileiro, em seu Art.313,
caput. Sendo legitima a recusa em recebr os dois relégios como forma de pagamento em substituicdo ao dinheiro em espécie.

Resposta #004038

Por: Jack Bauer 17 de Abril de 2018 as 01:50

a) O pedido deve ser julgado improcedente. Isso porque, conforme narrado pelo problema, o devedor honrou mais de 90% das parcelas acertadas com o
credor. Assim, aplica-se a teoria do adimplemento substancial, aplicavel quando o deveder cumpre boa parte do pacto, restando pouca ou quase nenhuma
parcela pendente. O adimplemento substancial esta relacionado a fungédo social do contrato e a boa-fé objetiva, principios norteadores do moderno direito
dos contratos.

b) Conforme art. 313 do CC/02, o credor ndo é obrigado a receber prestagdo diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa. Assim, ndo se pode obrigar
o credor a receber os relogios do devedor, mas apenas e tdo somente a prestacao devida, no caso a parcela devida em pecunia.

Resposta #004203

Por: Carolina 29 de Maio de 2018 as 17:13

a) Arigor, o contrato poderia ser resolvido, uma vez que o devedor descumpriu sua parte no ajuste (art. 475 do Cdadigo Civil). Ha de se ponderar, contudo,
que Rufus o pagamento de grande parte das parcelas a que se obrigou (mais precisamente, 29 das 30), de modo que pode invocar, em seu favor, a tese do
adimplemento substancial, amplamente admitida pela doutrina e jurisprudéncia patrias. De acordo com a mencionada tese, a resolugéo ndo deve ser
admitida quando o devedor houver adimplido a obrigagdo de modo substancial (embora néo integralmente) e a extingdo do contrato for passivel de Ihe
ocasionar prejuizo significativo. No caso, sendo Rufus taxista, a resolugdo do contrato ndo ira priva-lo apenas do veiculo, mas do meio pelo qual prové sua
subsisténcia. Por meio da adogédo da mencionada tese, prestigiam-se a boa-fé objetiva (art. 422 do Cédigo Civil) e a fungdo social do contrato, vedando-se,



outrossim, o abuso de direito por parte do credor, em observancia a principiologia que informou a edigdo do Cédigo Reale. Isso ndo significa que o devedor
esteja exonerado do pagamento da parcela remanescente. Significa, apenas, que o credor deve buscar o adimplemento pelas vias tradicionais (agdo de
cobranga/execucdo), sendo indevida, apenas, a resolugdo da avenca.

b) Nos termos do art. 313 do Cddigo Civil, o credor ndo é obrigado a receber, como pagamento, coisa diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa.

Resposta #004606

Por: EDUARDO MARTINS 26 de Agosto de 2018 as 02:38

A) Trata-se de contrato de compra e venda com condigo resolutiva .Sendo assim,verifica-se que ,na hipétese,néo deve ser julgada procedente a acéo,eis
que tal condigao resolutiva enseja enriquecimento sem causa do vendedor,além de violar a boa fé objetiva,aplicando-se ,ao caso,o art. 128 do
CC/02,devendo ser considerada sem efeito a clausula resolutiva.Além disso,0 contrato foi substancialmente cumprido,vigorando sua fungdo social.Esse é o
entendimento do STJ,no sentido de que,ndo cabe resolugdo do contrato por inadimpléncia insignificante que,no caso,foram apenas 12 dias de
atraso,considerando,ainda, a quantidade de prestages adimplidas.

B) Jonas néo sera obrigado a aceitar o relégio ,eis que,a teor do Art. 313 do CC/02,0 credor ndo é obrigado a receber prestacao diversa.

Resposta #005327

Por: rsoares 2 de Maio de 2019 as 02:00

A acgao de resolucéo contratual deve ser julgada improcedente com fundamento na Teoria do Adimplemento Subtancial (subespécie do Principio da boa-fé
objetiva).

No presente caso, nota-se que o pagamento do veiculo foi parcelado em trinta vezes, com inicio em julho de 2011. Conforme narrado na questdo, restam em

aberto tdo somente duas prestacGes. De acordo com o STJ, para incidéncia desta teoria € necessario trés requisitos: a) a existéncia de expectativas

legitimas geradas pelo comportamente da parte; b) pagamento faltante minimo e; c) possibilidade de conservacédo do negécio sem prejuizo ao credor de

pleitear a quantia devida pelos meios ordinarios. Também deve ser apontada a ilegalidade na perda integral das parcelas pagas, o que acarretaria no

enriquecimento sem causa do vendedor (art. 884, CC). Assim, com base na jurisprudéncia do STJ e na abusividade da clausula que prevé o perdimento das
parcelas pagas, a improcedéncia da acéo de resolugdo é medida imperativa.

Quanto ao adimplemento da obrigacéo pela entrega dos dois relégios, Jonas ndo esta obrigado a aceitar, forte no disposto no art. 313 do CC, o qual prevé o
Principio da Exatidao da Prestagdo. Todavia, caso o vendedor assim deseje, podera aceitar os relégios em dacdo em pagamento (art. 356 do CC).
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